
Senhores Acionistas “Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as demonstrações financeiras da Santander Finance Arrendamento Mercantil S.A. (antiga PSA Finance Arrendamento Mercantil S.A.), relativas aos semestres findos em 30 de junho de 2017 e 2016,
acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores independentes. Patrimônio Líquido e Resultado Em 30 de junho de 2017 o patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 383 mil (30/06/2016 - R$ 358 mil). O lucro líquido apresentado no primeiro semestre de 2017 foi de R$12 mil (30/06/2016 – R$ 13 mil).
Ativos e Passivos: Em 30 de junho de 2017, os ativos totais atingiram R$393 mil (30/06/2016 - R$378 mil). Desse montante, destacamos, R$ 325 mil (30/06/2016 - R$ 304 mil) que são representados por aplicações em depósitos interfinanceiros e R$ 383 mil (30/06/2016 - R$ 358 mil) que são representados pelo patrimônio
líquido. Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessário. São Paulo, 25 de agosto de 2017. A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS 30 DE JUNHO DE 2017 E 2016
(Em milhares de reais)

Ativo Nota 30/06/2017 30/06/2016
Circulante 329.157 313.414
Disponibilidades 4 9 289
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 324.609 304.295
Aplicações em depósitos interfinanceiros 15 324.609 304.295

Títulos e valores mobiliários 6 152 263
Carteira própria 152 263

Operações de arrendamento mercantil 7 (267) (303)
Setor privado 18 736
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil (271) (963)
Provisão para créditos de arrendamento mercantil
de liquidação duvidosa (14) (76)

Outros créditos 4.654 8.870
Crédito Tributário 8 3.662 7.720
Diversos 9 992 1.150

Realizável a longo prazo 63.433 61.969
Operações de arrendamento mercantil 7 (15) (5)
Setor privado 1 13
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil (15) (17)
Provisão para créditos de arrendamento mercantil
de liquidação duvidosa (1) (1)

Outros créditos 63.448 61.974
Crédito Tributário 8 39.957 43.157
Diversos 9 23.491 18.817

Permanente 345 2.272
Imobilizado de uso 10 - -
Outras imobilizações de uso 3 3
Depreciações acumuladas (3) (3)

Imobilizado de arrendamento 11 345 2.001
Bens arrendados 471 27.114
Depreciações acumuladas (126) (25.113)

Diferido - 271
Gastos de organização e expansão - 3.381
Amortizações acumuladas - (3.110)

Total do ativo 392.935 377.655

Passivo Nota 30/06/2017 30/06/2016
Circulante 8.627 17.112
Outras obrigações 8.627 17.112
Sociais e estatutárias - 6.740
Fiscais e previdenciárias 12 8.118 8.652
Diversas 13 509 1.720

Exigível a longo prazo 839 2.750
Outras obrigações 839 2.750
Diversas 13 839 2.750

Patrimônio líquido 383.469 357.793
Capital 16
De domiciliados no país 210.810 2
De domiciliados no exterior - 210.808

Reservas de lucros 172.659 146.983

Total do passivo e patrimônio líquido 392.935 377.655

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2017 E 2016

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por lote de mil ações)

Semestre findo em

Nota 30/06/2017 30/06/2016

Receitas da intermediação financeira 18.505 22.051

Operações de arrendamento mercantil 8 664 2.461

Resultado com títulos e valores mobiliários

e aplicações interfinanceiras de liquidez 17.841 19.590

Despesas da intermediação financeira (606) (2.327)

Operações de arrendamento mercantil (613) (2.293)

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 7.f 7 (34)

Resultado bruto da intermediação financeira 17.899 19.724

Outras receitas (despesas) operacionais 4.296 (2.640)

Despesas administrativas 17 (1.679) (2.069)

Despesas tributárias (832) (950)

Outras receitas operacionais 18 6.880 509

Outras despesas operacionais 19 (73) (130)

Resultado operacional 22.195 17.084

Resultado antes da tributação sobre

o lucro e participações 22.195 17.084

Imposto de renda e contribuição social (9.986) (3.977)

Provisão para imposto de renda

e contribuição social 21 (5.697) (6.556)

Ativo/Passivo fiscal diferido 21 (4.289) 2.579

Lucro líquido do semestre 12.209 13.107

Lucro por lote de mil ações – em R$ 67,21 72,15

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2017 E 2016

(Em milhares de reais)
Semestre findo em

Nota 30/06/2017 30/06/2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido ajustado do semestre 12.681 14.970
Lucro líquido do semestre 12.209 13.107
Ajustes ao lucro líquido 472 1.863
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (7) 34
Depreciações e amortizações 30 395
Superveniência de depreciação 449 1.434
Variação de ativos e obrigações (8.786) (9.965)
Redução/(Aumento) em aplic. Interfin.de liquidez
e títulos e valores mobiliários - 644
(Aumento) redução em operações
de arrendamento mercantil 2 (99)
Aumento em outros créditos (835) (348)
Redução em outras obrigações (7.953) (10.162)
Caixa líquido gerado em atividades operacionais 3.895 5.005
Fluxo de caixa das atividades de investimento
(Aquisição)/Alienação de imobilizado de arrendamento (313) 46
(Aumento)/redução no diferido 275 (6)
Caixa líquido gerado/aplicado em atividades de investimento (38) 40
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos (915) -
Juros sobre o capital próprio - (8.220)
Aumento de capital - 16.629
Caixa líquido gerado de / (aplicado em)
atividades de financiamento (915) 8.409
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 2.942 13.454
Caixa e equivalentes de caixa 4
Caixa e equivalentes no início do semestre 321.828 281.196
Caixa e equivalentes no fim do semestre 324.770 294.650
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 2.942 13.454

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 30 DE JUNHO DE 2017 E DE 2016
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Santander Finance Arrendamento Mercantil S.A.
(“Companhia” ou “Santander Finance”) controlada pela Santander Leasing S.A.
Arrendamento Mercantil (“Santander Leasing”), atua no mercado de arrendamen-
to mercantil, regulamentado pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco
Central do Brasil (Bacen), sendo suas operações voltadas, principalmente, para
o arrendamento de veículos das marcas Peugeot e Citröen. O Grupo Santander é
responsávelpelaprestaçãodeserviços relacionadosàgestão/controleoperacional
das operações de arrendamento mercantil realizadas através da Companhia. Em
01de agostode 2016, foi concluídaa negociação,ondeoBancoSantander (Brasil)
(“Banco Santander”), através da sua coligada Santander Finance, adquiriu ações
da Companhia correspondentes a 100% de seu capital. A operação foi aprovada
pelas autoridades concorrenciais e autoridades regulatórias bancárias, conforme
Ofício BACEN nº 23.224, de 12/12/2016. Ainda nesta data, em Assembleia Geral
Extraordinária, foi deliberado a alteração da denominação social da Companhia,
passando a ser designada Santander Finance Arrendamento Mercantil S.A. (an-
teriormente PSA Finance Arredamento Mercantil S.A.), também aprovado pelo
Ofício BACEN mencionado no parágrafo anterior, e ainda, em tramite na Junta
Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, para a ratificação desta alteração.
As operações da Companhia são conduzidas no contexto de um conjunto de ins-
tituições que atuam integradamente no mercado financeiro, lideradas pelo Banco
Santander Brasil S.A. Os benefícios e custos correspondentes dos serviços pres-
tados são absorvidos entre as mesmas, são realizados no curso normal dos ne-
gócios e em condições de comutatividade.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As
informações financeiras da Companhia, foram elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das Sociedades por
Ações, em conjunto às normas do CMN, do Bacen e modelo do documento pre-
visto no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF)
e da Comissão deValores Mobiliários (CVM), no que não conflitam com as nor-
mas emitidas pelo Bacen e evidenciam todas as informações relevantes próprias
das demonstrações financeiras, as quais estão consistentes com as utilizadas
pela Administração na sua gestão. A preparação das informações financeiras
requer a adoção de estimativas por parte da Administração, impactando certos
ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despe-
sas nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração
envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros,
os montantes reais podem diferir dessas estimativas. O Conselho de Administra-
ção autorizou a emissão das demonstrações financeiras para o período findo em
30 de junho de 2017 na reunião realizada em 23 de agosto de 2017
3. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para
a elaboração das Demonstrações Financeiras foram: a) Moeda Funcional e Mo-
eda de Apresentação: As informações financeiras estão apresentadas em Reais,
moeda funcional e de apresentação da Companhia. b) Apuração do Resultado: O
regime contábil de apuração do resultado é o de competência e considera os
rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais, calculados a índices
ou taxas oficiais, “pro rata” dia, incidentes sobre ativos e passivos atualizados até
a data do balanço. c)Ativos e Passivos Circulantes e a Longo Prazo: São demons-
trados pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos,
encargos e variações monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até a data
do balanço, calculados “pro rata” dia e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para
reduzir o custo de ativos ao seu valor de mercado ou de realização. Os saldos
realizáveis e exigíveis em até 12 meses são classificados no ativo e passivo
circulantes, respectivamente. Os títulos classificados como títulos para negocia-
ção independentemente da sua data de vencimento, estão classificados integral-
mente no curto prazo, conforme estabelecido pela Circular Bacen 3.068/2001. d)
Caixa e Equivalentes de Caixa: Para fins da demonstração dos fluxos de caixa,
equivalentes de caixa correspondem aos saldos de aplicações interfinanceiras de
liquidez com conversibilidade imediata, sujeito a um insignificante risco de mu-
dança de valor e com prazo original igual ou inferior a noventa dias. e) Aplicações
Interfinanceiras de Liquidez: São demonstradas pelos valores de realização e/ou
exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cam-
biais auferidos e/ou incorridos até a data do balanço, calculados “pro rata” dia. f)
Títulos e Valores Mobiliários: A carteira de títulos e valores mobiliários está de-
monstrada pelos seguintes critérios de registro e avaliação contábeis: I - títulos
para negociação; II - títulos disponíveis para venda; e III - títulos mantidos até o
vencimento. Na categoria títulos para negociação estão registrados os títulos e
valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente
negociadosenacategoria títulosmantidosatéovencimento,aquelesparaosquais
existe intenção e capacidade da Companhia de mantê-los em carteira até o ven-
cimento. Na categoria títulos disponíveis para venda, estão registrados os títulos
e valores mobiliários que não se enquadram nas categorias I e III. Os títulos e
valores mobiliários classificados nas categorias I e II estão demonstrados pelo
valor de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço,
calculados “pro rata” dia, ajustados ao valor de mercado, computando-se a valo-
rização ou a desvalorização decorrente de tal ajuste em contrapartida: 1) da ade-
quada conta de receita ou despesa, líquida dos efeitos tributários, no resultado do
período, quando relativa a títulos e valores mobiliários classificados na categoria
títulos para negociação; e 2) da conta destacada do patrimônio líquido, líquida dos
efeitos tributários, quando relativa a títulos e valores mobiliários classificados na
categoria títulos disponíveis para venda. Os ajustes ao valor de mercado reali-
zados na venda desses títulos são transferidos para o resultado do período. Os
títulos e valores mobiliários classificados na categoria mantidos até o vencimen-
toestãodemonstradospelovalordeaquisiçãoacrescidodos rendimentosauferidos
até a data do balanço, calculados “pro rata” dia. As perdas de caráter permanente
no valor de realização dos títulos e valores mobiliários classificados nas cate-
gorias títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento são
reconhecidas no resultado do período. g) Requisitos Mínimos no Processo de
Apreçamento de Instrumentos Financeiros: A Resolução do CMN 4.277 de 31 de
outubro de 2013 (que entrou em vigor em 30 de junho de 2015), dispõe sobre
requisitos mínimos a serem observados no processo de apreçamento de instru-
mentos financeiros avaliados pelo valor de mercado e quanto à adoção de ajustes
prudenciais por instituições financeiras. Os instrumentos financeiros de que
trata a Resolução incluem: (a) Títulos e valores mobiliários classificados nas
categorias “títulos para negociação” e “títulos disponíveis para venda”, conforme
a Circular Bacen 3.068, de 8 de novembro de 2001; b) Instrumentos financeiros
derivativos, de que trata a Circular Bacen 3.082, de 30 de janeiro de 2002; e c)
Demais instrumentos financeiros avaliados pelo valor de mercado, independen-
temente da sua classificação na carteira de negociação, estabelecida na Resolu-
ção CMN 3.464, de 26 de junho de 2007. De acordo com esta Resolução, a Com-
panhia passou a estabelecer procedimentos para a avaliação da necessidade de
ajustes no valor dos instrumentos financeiros citados acima, observando os cri-
térios de prudência, relevância e confiabilidade. Esta avaliação inclui, entre outros
fatores, o spread de risco de crédito no registro do valor a mercado destes instru-
mentos. h) Carteira de Arrendamento e Provisão para Perdas: A carteira de crédito
inclui as operações de arrendamentos a receber e outros créditos com caracterís-
ticas de concessão de crédito. É demonstrada pelo seu valor presente, consideran-
do os indexadores, taxa de juros e encargos pactuados, calculados “pro rata” dia
até a data do balanço. Para operações vencidas a partir de 60 dias, o reconheci-
mento em receitas só ocorrerá quando do seu efetivo recebimento. Os contratos
de arrendamento de bens são registrados pelos correspondentes valores das
contraprestações a receber, que indicam os valores das parcelas a vencer dos
contratos, em conta de arrendamentos a receber, em contrapartida à conta
retificadora de rendas a apropriar. As rendas decorrentes dos contratos de arren-
damento são apropriadas pelo valor das contraprestações na data dos vencimen-
tos, conforme determina a Portaria do Ministério da Fazenda (MF) 140/1984. A
Companhia efetua a baixa de créditos para prejuízo quando estes apresentam
atrasosuperiora360dias.Aoperaçãodecréditobaixadoparaprejuízoé registrado
emcontadecompensaçãopeloprazomínimode5anoseenquantonãoesgotados
todos os procedimentos para cobrança. As provisões para operações de crédito
são fundamentadas nas análises das operações de crédito em aberto (vencidas
e vincendas); na experiência passada, expectativas futuras e riscos específicos
das carteiras e na política de avaliação de risco da Administração na constituição
das provisões, conforme estabelecido pela Resolução CMN 2.682/1999. i) Per-
manente: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição, está sujeito à avaliação
do valor recuperável em períodos anuais ou em maior frequência se as condições
ou circunstâncias indicarem a possibilidade de perda dos seus valores e sua
avaliação considera os seguintes aspectos: i.1) Imobilizado de Uso: A depreciação
do imobilizado é feita pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais:
edificações - 4% e instalações, móveis e equipamentos de uso - 10%. i.2) Imobi-
lizado de Arrendamento: Os bens objeto dos contratos de arrendamento celebra-
dosnavigênciadasPortariasMF140/1984eMF113/1988sãodepreciadossegun-
do os prazos de vida útil-econômica estabelecidos pela legislação tributária, redu-

zidos em 30% desde que atendidos os requisitos estabelecidos. i.3) Insuficiência/
Superveniência de Depreciação: Constituída de acordo com os parâmetros esta-
belecidospelaCircularBacen1.429/1989, resultadadiferençaentreovalorcontábil
doscontratosdearrendamentoeovalorpresentedasrespectivascontraprestações,
calculada com base na taxa interna de retorno. De acordo com essa Circular, o
valor contábil dos contratos é determinado pela soma das seguintes contas: arren-
damentos a receber, valores residuais a realizar e a balancear, rendas de arren-
damentos a apropriar, imobilizado de arrendamento, perdas em arrendamentos a
amortizar, depreciações e amortizações acumuladas, bens não de uso próprio e
credores por antecipação de valor residual. A referida Circular não requer a
reclassificação dos saldos do ativo permanente para o ativo circulante e realizável
a longo prazo e receitas e despesas de arrendamento mercantil.Tais ajustes são
apresentados pelo saldo da conta de insuficiência/superveniência de depreciação
no permanente. O imposto de renda correspondente à superveniência ou à insu-
ficiência é representado pelo saldo da conta de provisão para imposto de renda
diferido ou créditos tributários, respectivamente. i.4) Perdas em Arrendamentos
a Amortizar: Correspondem a perdas apuradas na venda de bens pelo valor resi-
dual dos contratos que são amortizadas pelo respectivo prazo remanescente de
vida útil dos bens arrendados. O saldo correspondente às perdas a amortizar, para
efeito das informações financeiras, está reclassificado para a rubrica “bens arren-
dados”. j) Provisões, Passivos Contingentes, Ativos Contingentes e Obrigações
Legais - Fiscais e Previdenciárias: A Companhia é parte em processos judiciais
e administrativos de natureza tributária e cível, decorrentes do curso normal de
suas atividades. As provisões incluem as obrigações legais, processos judiciais
e administrativos relacionados a obrigações tributárias e previdenciárias, cujo
objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, que independente-
mente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes
reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. As provisões são
reavaliadas em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e
podem ser total ou parcialmente revertidas ou reduzidas quando deixam de ser
prováveis as saídas de recursos e obrigações pertinentes ao processo, incluindo
a decadência dos prazos legais, o trânsito em julgado dos processos, dentre ou-
tros. As provisões judiciais e administrativas são constituídas quando o risco de
perda da ação judicial ou administrativa for avaliado como provável e os montantes
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, com base na natureza,
complexidade, e histórico das ações e na opinião dos assessores jurídicos inter-
nos e externos e nas melhores informações disponíveis. Para as provisões cujo
risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e as informações são
divulgadas nas notas explicativas e para as provisões cujo risco de perda é remota
não é requerida a divulgação. Os ativos contingentes não são reconhecidos
contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis,
sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como pratica-
mente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são
apenas divulgados nas demonstrações financeiras. No caso de trânsitos em jul-
gado favoráveis ao Santander, a contraparte tem o direito, caso atendidos requisi-
tos legais específicos, de impetrar ação rescisória em prazo determinado pela
legislação vigente. Ações rescisórias são consideradas novas ações e serão ava-
liadas para fins de passivos contingentes se, e quando, forem impetradas. k) Pro-
grama de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins): O PIS (0,65%) e a Cofins (4,00%) são calculados sob
determinadas receitas e despesas brutas. As instituições financeiras podem de-
duzir despesas financeiras na determinação da referida base de cálculo. As des-
pesas de PIS e da Cofins são registradas em despesas tributárias. l) Imposto de
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ)e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL):
O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10%,
aplicados sobre o lucro, após efetuados os ajustes determinados pela legislação
fiscal. A CSLL é calculada pela alíquota de 20% para as instituições financeiras
(15% até agosto de 2015), incidente sobre o lucro, após considerados os ajustes
determinados pela legislação fiscal. A alíquota da CSLL para as instituições finan-
ceiras foi elevada de 15% para 20% para o período-base compreendido entre 1 de
setembro de 2015 e 31 de dezembro de 2018, nos termos da Lei 13.169/2015
(resultado da conversão em Lei da Medida Provisória (MP) 675/2015). Os créditos
tributários e passivos diferidos são calculados, basicamente, sobre as diferenças
temporárias entre o resultado contábil e o fiscal, sobre os prejuízos fiscais e ajus-
tes ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários. O reconhecimento dos
créditos tributários e passivos diferidos é efetuado pelas alíquotas aplicáveis ao
período em que se estima a realização do ativo e a liquidação do passivo. De
acordo com o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são
registrados na medida em que se considera provável sua recuperação em base à
geração de lucros tributáveis futuros. A expectativa de realização dos créditos
tributários, conforme demonstrada na Nota 8.b, está baseada em projeções de
resultados futuros e fundamentada em estudo técnico.m) Redução aoValor Re-
cuperável de Ativos: Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados ao fim
de cada período de reporte, com o objetivo de identificar evidências de desvalori-
zação em seu valor contábil. Se houver alguma indicação, a entidade deve estimar
o valor recuperável do ativo e tal perda deve ser reconhecida imediatamente na
demonstração do resultado. O valor recuperável de um ativo é definido como o
maior montante entre o seu valor justo líquido de despesa de venda e o seu valor
em uso. n) Estimativas Contábeis: As estimativas contábeis e premissas utiliza-
das pela Administração para a preparação das demonstrações financeiras são
revisadas pelo menos trimestralmente, sendo apresentadas a seguir as principais
estimativas que podem levar a ajustes significativos nos valores contábeis dos
ativos e passivos no próximo exercício quando comparados com os montantes
reais, tais como: provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisão para
contingências, valorização a mercado de títulos e valores mobiliários e a realiza-
ção dos créditos tributários. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estima-
tivas contábeis são reconhecidos de forma prospectiva.
4. Caixa e equivalente de caixa 2017 2016
Disponibilidades 9 289
Aplicações interfinanceiras de liquidez (nota 15) 324.609 294.098
Títulos e valores mobiliários 152 263
Total de caixa e equivalentes de caixa 324.770 294.650
5. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez: Em 30 de junho 2017 e de 2016, o
saldo esta composto por Aplicações em operações compromissadas vinculadas
a títulos públicos federais em Letras doTesouro Nacional com vencimento em 30
de setembro de 2018. (Nota 15)
6.Títulos e valores mobiliários 2017 2016
a) Resumo da carteira por categorias
Títulos para negociação
Santander FIC FI empresas R.Fixa CP 152 263
Total 152 263

b) Abertura por vencimento 2017
Sem Vencimento Total

Títulos para negociação
Santander FIC FI empresas R.Fixa CP 152 152
Total 152 152
O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado considerando a
cotação média dos mercados organizados e o seu fluxo de caixa estimado, des-
contado a valor presente conforme as correspondentes curvas de juros aplicáveis,
consideradas como representativas das condições de mercado por ocasião do
encerramentodobalançoeascotasde fundode investimentosãoatualizadascom
base na cotação divulgada pelos administradores dos fundos diariamente.
7. Carteira de Arrendamento e Provisão para Perdas
a) Composição da Carteira aoValor Presente
Descrição 2017 2016
Operações de Arrendamento Mercantil (1) 28 726

28 726
C Circulante 27 713
Longo prazo 1 13
(1) Os contratos de arrendamento têm cláusulas de não cancelamento e de opção
de compra e são pactuados a taxas pré ou pós-fixadas.
b) Carteira de Arrendamento
Descrição 2017 2016
Arrendamentos a receber 19 749
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil (286) (980)
Bens arrendados 149 27.114
Superveniência de depreciação 52 1.766
Depreciação acumulada (126) (26.879)
Credores por antecipação de valores residuais (Nota 13a) (50) (1.315)
Perdas em arrendamento a amortizar 270 271

28 726
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Reservas de lucros
Nota Capital Social Reserva legal Reserva estatutária Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 194.181 11.234 130.862 - 336.277
Aumento de capital 16a 16.629 - - - 16.629
Lucro líquido do semestre - - - 13.107 13.107
Reserva legal 16b - 655 - (655) -
Reserva de Lucros 16c - - 4.232 ( (4.232) -
Juros sobre o capital próprio 16d - - - (8.220) (8.220)
Saldos em 30 de junho de 2016 210.810 11.889 135.094 - 357.793
Saldos em 31 de dezembro de 2016 210.810 12.197 149.168 - 372.175
Lucro líquido do semestre - - - 12.209 12.209
Reserva legal 16b - 610 - (610) -
Reserva de Lucros 16c - - 11.599 (11.599) -
Dividendos 16d - - (915) - (915)
Saldos em 30 de junho de 2017 210.810 12.807 159.852 - 383.469

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Em 30 de junho de 2017 e 30 de junho de 2016, não existiam acordos ou compro-
missos de arrendamento mercantil que individualmente sejam considerados re-
levantes.
c) Carteira por vencimento
Descrição 2017 2016
A vencer 13 633
Até 3 meses 1 112
De 3 meses a 1 ano 11 508
Acima de 1 ano 1 13
Vencidas 15 93
De 1 a 14 dias - 13
Acima de 14 dias 15 80
Total 28 726
d) Concentração do risco de crédito: No semestre findo em 30/06/2017, a concen-
tração do risco da carteira de crédito, está composta de R$ 11 (R$ 18 para 2016)
paraoprincipaldevedoreR$17(R$191para2016),parao restantedosdevedores
que compõem a carteira de arrendamento mercantil. Não houve renegociações no
1º semestre de 2017. e)Carteira e Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa
DistribuídapelosCorrespondentesNíveisdeRisco,em30de junhode2017e2016

2017 2016
Total das Provisão Total das Provisão

Nível de risco operações constituída operações constituída
A 13 - 555 3
B - - 46 -
C - - 18 1
D - - 23 2
E - - 15 5
F - - 6 3
G - - - -
H 15 15 63 63
Total 28 15 726 77
f) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa

2017 2016
Carteira Carteira
própria própria

No início do semestre 26 193
Constituições 13 90
Reversões (20) (124)
Créditos baixados para prejuízo (4) (82)
Saldo no final do semestre 15 77
Circulante 14 76
Longoprazo 1 1
No semestre findo em 30de junho de 2017 foram recuperados créditos baixados
para prejuízos, no montante de R$ 99 (R$ 57 no semestre findo em 30 de junho de
2016). g) Resultado com operações de arrendamento mercantil: No semestre
findo em 30 de junho de 2017, o resultado com operações de arrendamento mer-
cantil totalizou R$ 51 (R$ 168 no semestre findo em 30 de junho de 2016).
8. CréditosTributários
a) Natureza e Origem dos Créditos Tributários

Reversão/
2016 Constituição (realização) 2017

Crédito tributário ativo
Provisão para créditos de
liquidação duvidosa 1.161 1.276 (1.161) 1.276

Provisão riscos contingentes 656 300 (656) 300
Outros 965 230 (965) 230
Prejuízos fiscais 42.984 - (1.171) 41.813
Total 45.766 1.806 (3.953) 43.619
Circulante 3.662
Longoprazo 39.957

Reversão/
2015 Constituição (realização) 2016

Crédito tributário ativo
Provisão para créditos de
liquidação duvidosa 1.353 1.339 (1.353) 1.339

Provisão riscos contingentes 643 606 (643) 606
Outros 871 4.513 (871) 4.513
Prejuízos fiscais 45.790 - (1.371) 44.419
Total 48.657 6.458 (4.238) 50.877
Circulante 7.720
Longoprazo 43.157
b) Expectativa de Realização dos CréditosTributários
Projeção de realização a valor presente dos créditos sobre diferenças temporárias
e prejuízos fiscais na Companhia:

2017 2016
Imposto Contribuição Imposto Contribuição

de Renda Social de Renda Social
12 meses 3.113 549 5.080 2.640
24 meses 2.688 174 3.148 122
36 meses 2.693 27 3.239 110
De 4 a 10 anos (**) 34.323 52 36.538 -
Total 42.817 802 48.005 2.872
Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e
societários, a expectativa da realização dos créditos tributários não deve ser toma-
da como indicativo do valor dos lucros líquidos futuros. c) Valor Presente dos
Créditos Tributários: O valor presente total dos créditos tributários e do valor
registrado é de R$ 29.300 (30/06/16 - R$ 25.917) calculados de acordo com a
expectativa de realização das diferenças temporárias, prejuízos fiscais, contribui-
ção social 18% - MP 2.158/2001 e a taxa média de captação projetada para os
períodos correspondentes.
9. Outros Créditos - Diversos 2017 2016
Antecipações de IR e CS 991 1.139
Depósitos Judiciais 23.491 18.817
Outros créditos 1 11
Total 24.483 19.967
Curto prazo 992 1.150
Longoprazo 23.491 18.817
10. Imobilizado de Uso: Em 30 de junho de 2017 e 30 de junho de 2016, está
composto, principalmente, por móveis e utensílios.
11. Imobilizado de arrendamento 2017 2016
Veículos e afins (taxa de depreciação - 20% a.a.) 149 27.114
Superveniência de depreciação 52 1.766
Perdas em arrendamento a amortizar 270 271
Depreciação acumulada (126) (26.879)
Total 345 2.272
Os bens estão compromissados para venda aos arrendatários, conforme opção
destes, quando da liquidação dos respectivos contratos de arrendamento. O segu-
rodosbensarrendadoséefetuadopeloarrendatário, comcláusuladebenefícioem
favor da Santander Finance. No semestre findo em 30 de junho de 2017 foi regis-
trada uma insuficiência de depreciação no valor de R$ 410 (2016 - R$ 1.434),
equivalente ao ajuste do efetivovalor presente dos fluxos futuros das operações de
arrendamento, determinado de acordo com as taxas de retorno de cada operação,
em conformidade com a Instrução CVM 58/1986 e Circular Bacen 1.429/1989.
12. Fiscais e Previdenciárias: As obrigações fiscais e previdenciárias compre-
endem os impostos e contribuições a recolher e valores questionados em proces-
sos judiciais e administrativos.

2017 2016
Imposto de Renda 2.694 3.187
Imposto de renda diferido 1.287 442
Contribuição social 3.003 3.369
Contribuição social diferida 1.002
Impostos sobre serviços - 5
Outros 132 1.649
Total 8.118 8.652
Curto prazo 8.118 8.652
Longoprazo - -

13. Outras Obrigações - Diversas
a) Diversas 2017 2016
Credores por antecipação de VRG (nota 7b) 49 1.315
Prov.P/Processos Jud. e Administ –
A.Trabalhistas e Cíveis (n. 14b) 836 2.727

Prov.para Processos Jud. e Administrativos –
A. Fiscais (nota 14b) ¹ 120 248

Outras obrigações 343 180
Total 1.348 4.470
Curto prazo 509 1.720
Longoprazo 839 2.750
(1) Conforme Carta-Circular 3.782/16 do Bacen, a rubrica “Provisões para Riscos
Fiscais” foi reclassificada de “Fiscais e Previdenciárias” para “Outras obrigações
- Diversas”.
14. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e
previdenciárias.a)Ativoscontingentes:Em30de junhode2017e2016,não foram
reconhecidos contabilmente ativos contingentes (Nota 3.j).
b) Movimentação das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e
Obrigações

01/01 a 30/06/2017 01/01 a 30/06/2016
Fiscais Cíveis Fiscais Cíveis

Saldo Inicial 1.668 1.073 1.746 1.181
Constituição Líquida
de Reversão (1) (1.377) (408) (118) (82)
Total 291 665 1.628 1.099
Depósitos em Garantia
- Outros – Créditos 22.580 911 17.852 965

(1) Riscos fiscais contemplam as constituições de provisões para impostos rela-
cionadosaprocessos judiciaiseadministrativoseobrigações legais, contabilizados
em despesas tributárias, outras receitas e despesas operacionais.c) Passivos:
contingentes classificados como perdas possíveis: São processos judiciais e
administrativos de natureza tributária, e cível classificados, com base na opinião
dos assessores jurídicos, como risco de perda possível, não reconhecidos
contabilmente. As ações com classificação de perda possível, de natureza civéis,
totalizaram em R$228. 15.Transações com partes relacionadas:a) Remune-
ração de Pessoal-Chave da Administração: Na Assembleia Geral Ordinária (AGO)
da Companhia realizada em 28 de abril de 2017, foi aprovado o montante global
anual da remuneração dos administradores para o ano de 2017, no valor máximo
de R$10. A Companhia é parte integrante do Conglomerado Santander e seus
administradores são remunerados peloscargos que ocupam no Banco Santander,
seu controlador. A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão
de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para seu pessoal-
chave da Administração. Em 2017 e 2016, não foram registradas despesas com
honorários para a Diretoria, Conselho de Administração e Planos de Aposentado-
ria Complementar. b)Transações com partes relacionadas: As operações e re-
muneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal
dos negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de juros, prazos
e garantias, e não envolvem riscos maiores que os normais de cobrança ou apre-
sentam outras desvantagens.

2017
Ativo Receita

(Passivo) (Despesa)
Banco Santander Brasil S.A.
Aplicações em depósitos interfinanceiros 324.609 17.835
c) Operações de Crédito: Nos termos de legistação vigente, não são concedi-
dos empréstimos ou adiantamentos envolvendo: I - diretores, membros dos
Conselhos de Administração e do Comitê de Auditoria, bem como seus res-
pectivos cônjuges e parentes, até o segundo grau; II - pessoas físicas ou jurí-
dicas que participem no capital da Santander Finance Arrendamento Mercan-
til, com mais de 10%; III - pessoas jurídicas de cujo capital participem com
mais de 10%, a Santander Finance Arrendamento Mercantil; e IV - pessoas
jurídicas de cujo capital participem com mais de 10%, quaisquer dos diretores,
membros do Conselho de Administração e do Comitê de Auditoria ou adminis-
tradores da própria instituição financeira, bem como seus cônjuges e respec-
tivos parentes, até o segundo grau. d) Participação Acionária: A Santander
Finance Arrendamento Mercantil é controlada pela Santander Leasing que possui
participação acionária direta de 181.651mil ações ordinárias equivalentes a
100 % do capital social. 16. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 29 de
abril de 2016, em Assembléia Geral Odinária e Extraordinária, foi deliberado
o aumento de Capital no montante de R$16.629, mediante a emissão de 8.559
novas ações. Em 30 de junho de 2017, o capital social, totalmente subscrito
e integralizado, é de R$ 210.810, representado por 181.651 ações, divididas
ordinárias nominativas (R$ 210.810 representado por 181.651 ações, ordiná-
rias nominativas em 30 de junho de 2016). b) Reserva legal: A Companhia
deve destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a reserva
legal, que não poderá exceder a 20% do capital integralizado. c) Lucros
acumulados: Conforme Resolução nº 3.605/08, no encerramento do exercí-
cio social, os lucros não destinados deverão ser distribuídos. Em 30 de junho
de 2017, o lucro remanescente de R$ 11.599 (R$ 4.232 em 30 de junho de
2016) foi destinado para a rubrica de reserva de lucros. d) Distribuição de
dividendos e juros sobre capital próprio: Estatutariamente, estão assegura-
dos aos acionistas dividendos mínimos de 5% do lucro líquido de cada exer-
cício, ajustado de acordo com a legislação. Em 28 de abril de 2017, foi deli-
berado pela Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária, a distribuição de
dividendos mínimo obrigatório, no montante de R$ 915, relativo ao exercício
findo em 31/12/2016, a serem pagos em até 60 (sessenta) dias, o que ocorreu
em 18/05/2017. Em 30/06/2017, não foi destinado Juros sobre o Capital Pró-
prio, a ser distribuído aos acionistas.
17. Despesas administrativas 2017 2016
Serviços prestados - Santander (Nota 1) 595 805
Despesas de serviços do sistema financeiro 80 52
Despesas de serviços técnicos especializados 326 263
Despesas c/liquidações judiciais 447 689
Outras 231 260
Total 1.679 2.069
18.Outras receitas operacionais 2017 2016
Recuperação de encargos e despesas (1) 6.880 509
Total 6.880 509
(1) Saldo representativo de recuperação de encargos e despesas é referente a
atualização monetária sobre depósitos judiciais no valor de R$ 5.012.
19. Outras despesas operacionais 2017 2016
Outras 73 130
Total 73 130
20. Imposto de renda e contribuição social: Os encargos com imposto
de renda e contribuição social incidentes sobre as operações do exercício
estão demonstrados a seguir:

2017 2016
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da tributação sobre o
lucro e participações 22.195 22.195 17.084 17.084

(-) Juros sobre capital próprio - - (8.820) (8.820)
Resultado antes da tributação sobre
o lucro 22.195 22.195 8.264 8.264

EncargoTotal do Imposto de Renda
e Contribuição Social às Aliquotas
de 25% e 20%, respectivamente 2.694 3.003 3.187 3.369

Despesas Indedutíveis Líquidas de
Receitas nãoTributáveis (6.733) (7.182) 9.415 7.980

Despesas Ajustes CSLL 5% - - - -
Demais Ajustes (4.639) - (5.484) -
Imposto de Renda e Contribuição Social 2.694 3.003 3.187 3.369
21. Gerenciamento de riscos: Em consonância à Resolução do CMN
3.198/2004, a Companhia aderiu ao comitê de auditoria único, por intermé-
dio da instituição líder, Banco Santander. As instituições integrantes do
Conglomerado Financeiro Santander optaram pela constituição de estrutura
única de gerenciamento de risco de crédito, que opera de acordo com a re-
gulamentação do Bacen e as boas práticas internacionais, visando proteger
o capital e garantir a rentabilidade dos negócios. O resumo do relatório do
comitê de auditoria e o resumo da descrição da estrutura de gerenciamento
do risco de crédito foram divulgados e publicados em conjunto com as de-
monstrações financeiras do Banco Santander, disponíveis no endereço ele-
trônico www.santander.com.br/ri.
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Aos Administradores e Acionistas
Santander Finance Arrendamento Mercantil S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santander Finance Arrenda-
mento Mercantil S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial
em 30 de junho de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da Santander Finance Arrendamento Mer-

cantil S.A. em 30 de junho de 2017, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em
relação a Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-

das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Auditoria das cifras comparativas
As demonstrações financeiras mencionadas no primeiro parágrafo incluem, para
fins de comparação, informações contábeis correspondentes ao balanço patrimo-
nial em 30 de junho de 2016, ao resultado, mutações do patrimônio líquido e flu-
xos de caixa do semestre findo nessa data, obtidas das demonstrações financei-
ras daquele semestre. O exame dessas demonstrações financeiras do semestre
findo em 30 de junho de 2016 foi conduzido sob a responsabilidade de outros au-

ditores independentes, que emitiram relatório de auditoria com data de 25 de
agosto de 2016, com ressalva em função da não reclassificação da
superveniência ou insuficiência de depreciação do ativo permanente para as ru-
bricas do ativo circulante, realizável a longo prazo e rendas de arrendamento,
conforme requerido pelas diretrizes contábeis estabelecidas pelo Banco central
do Brasil. Nossa opinião não está ressalvada em função deste assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o
relatório do auditor
A administração da Santander Finance Arrendamento Mercantil S.A. é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da
Administração.Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não
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abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das
demonstrações financeiras individuais, nossa responsabilidade é a de ler o Re-
latório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de for-
ma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras
A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Ban-
co Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quan-

do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não
ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como

parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveni-
ente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-

dade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e
se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências sig-
nificativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 28 de agosto de 2017

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

Maria José De Mula Cury
Contadora

CRC 1S192785/O-4
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